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ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCN

I. DO OBIETO
2.

1.1 Aquisição de vacina animal para atender as demandas da Secretaria Municþal de Agricultura, Pecuátia e Pesca

do Município de Itaitinga - CF,, nos temos databela abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas neste
TR.

2. FUNDAMBNTAçÃO E DESCRIçÃO DA NBCBSSIDADE DA CONTRATAçÃO
2.1 A aquisição de vacina atrirrtal pata atender as necessidades da Secretaria de Agricultuta,Pecuâtia e Pesca se faz
necessária pan gannttr a saúde e o bem-estar dos animais, bem como para pteveniï 

^ 
ptopagação de doenças que

possam afetar. a produção agropecuária. As vacinas são essenciais para proteger os rebanhos de doenças
contagiosas, como a brucelose bovina e a taiva dos herbívoros, que podem causar prejuízos econômicos
significativos aos produtores rutais, e à população como um todo. Além disso, a vacinação dos animais é

fundamental para garanlr a segurânça alimentar da população, uma vez que animais saudáveis produzem
alimentos mais seguros e de melhor qualidade. A prevenção de doenças por meio da vacinzçã,o também conttibui
par^ a redução do uso de medicamentos e antibióticos na produção animal, promovendo uma agricultura mais
sustentável e responsável. Portanto, a aquisição de vacina animal é uma medida preventiva e essencial p^ra m^nter
a sanidade dos rebanhos e garantir a produção de alimentos seguros e de qualidade, atendendo assim aos interesses
da Sectetaria de Agricultura, Pecuária e Pesca e da sociedade como um todo. Segundo a Iei 74.446 de 01 de
setembro de 2009, Art. 1o E obrigatóda no território do Estado do Cearâ, a noaficação, a prevenção, o controle e

erradicação das doenças dos animais, listadas pela Organização Mundial de Saúde Animal - OIE. A Àgência de
Defesa Agropecuária do Estado do Cearâ - ADAGRI, é o ôrgã.o competente, no âmbito do Estado do Cearâ,para
o desenvolvimento das ações de planejamento, coordenação, execução, ftscñzação, prevenção, inspeção, controle
e eradicação das doenças de que tratr- o 

^rt. 
7o, na forma da Lei no 13.496, de 2 de julho de 2004.

2.2. Registra-se, que a necessidade foi identificadapela ausência em estoque. Assim, a estocagem e continuidade
do fornecimento de materiais pata desenvolvimentos das atividades da Sectetaria Municipal de Agdcultura,
Pecuâria e Pesca do Município de lrtunicípio de ltaitinga - CE, se justificam em razão dos motivos ,.rpruðitudor.

3. DAS ESPECIFICAçÕES E QUANTIDADES
3.1Da especificação e quantidade dos produtos:

ITEM ESPECrFrcÀçÃo CATMAT UNID QUANT
VAIOR
UNIT

VALOR
TOTÁ,L

7

VACINA CONTRÄ A BRUCELOSE BOVINA
V,{CINA ELÂBOR.ADA COM A ÀMOSTRÄ 19 DA BRUCELLÀ
,TBORTUS (819) . LTOFTLTZADA, CONSERVADÄ SOB
REFRTGERÄÇ,{O Ä TEMPERATURA DE 2"C A 8"C, COM
VALIDADE Â P,{RTIR DE 12 MESES, FR,{SCOS DE ROLI{¡.S
pnrurunÁwrs coNTENDo 10 DosES e0 ML)
ACOMPANHADOS DE DILUENTE.

418306 FRASCO 10 R$ 4s,23 R$ 452,30

2

VACINA CONTRA Ä RAIVA DOS HERBIVOROS
v.A,cINA coNTRA A R \IVÀ ¡os Hs,RBÍvoRos EM
FRAScos coM RoLHAS pBn¡'uRÁvsIs coNTENDo 25
DosES 50ML coNSERVADA À rE'rr,rppn¡ruR{ DE 2"c A
8"C COM DAT,{ DE VALIDADE A PAIITIR DE 12 MESES.

418306 FRA,SCO 100 R$ 32,37 R$ 3.237,00

R$ 3.689.30

4. DO FORNECIMENTO DOS PRODUTOS

a
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4.1 A entrega dos produtos deverá set rca\zada nas unidades administrativas, conforme relação de endereços e
quantitativos em anexo;
4.2 Os produtos deverão ser entregues acompanhados de documento fiscal, com as mesmas condições indicadas
na proposta de preço vencedora do certame, quanto àmarca/fabricante, modelo, fotma de acondicionamento,
apatê.ncia, peso, volume, tamanho, composição,pr^zo de validade, gatanla, quantidade, qualidade e autenticidade,
respeitando rigorosamente as especificações deste TR;
4.3 Em caso de algum tipo de iregularidade verificada, o produto será devolvido, ficando a rcttrada do mesmo e o
custo do transporte por conta da CONTRATADA, sem prejuízo da apl:sação das penalidades cabíveis;
4.4 A CONTRATADA deverá atentar ao fiel cumprimento das especificações exigidas, sendo tecusado item que
estivet com alguma característica diferente das especificações contidas neste TR;,
4.5 Os produtos deverão ser novos, estar adequadamente embalados de forma a preservar suas características
originais, atender às especificações técnicas exigidas e obedecer rigorosamente:
a) às normas e especificações constantes neste Termo de Referência;
b) às normas da,A.BNT/iNMETRO, conforme especificação e necessidade de cada produto;
c) às normas internacionais consagtadas, na falta das normas da ABNT;
d) às ptescrições e recomendações dos fabricantes;
4,6 O fornecedor deverá entregar os itens de maneira que seja possível conferir, sepatadamente, cada um, de
forma que faciJite a contagem e controle dos mesmos;
4.7 Seú recusado produto deteriorado ou avariado;
4.8 A Administração poderá solicitar testes dos materiais junto aos seus fabricantes, parâ verificar a legitimidade
do produto. Se vedficada a inadequação do produto ou suâ falsidade, será feita notificação da empresa para que se

proceda a substituição, no ptazo máximo de 05,(cinco) dias úteis. Caso não seja rcilrzada a sub_stituição, a emp-tesa

ficará sujeita às penalidades previstas na CLÁUSULA DÉCIM,q, PRIMEIRA - INFRAçOES g SANÇÖES
ADMINISTRATIVAS (art.92,XI\z) do Contrato. Se for declanda pelo fabricante a falsidade,independente da

substituição, os produtos ftcatã.o retidos, para que se proceda a responsabilidade criminal, prevista no art. 337-L ða
Lei n" 14.733/2021;
4.9 A entrega dos ptodutos no local indicado pelo contratante, lrcatâ ã cargo do fornecedor, a quem czberâ
providenciar a máo de obra e produtos necessátios para a. entregâ.

5. DA GARANTIA
5,7 O prazo de garantia dos produtos é aquele previsto naLei n" 8.078/7990 (Código de Defesa do Consumidor).

6. DO PRAZO DE BNTREGA E CRITÉRIOS DE RBCBBIMENTO
6.1 A entrega deverá ser feita no prazo de 05 (cinco) dias corridos, a contar do recebimento da Otdem de
Fotnecimento e cópia da Nota de Empenho, conforme informado em planilha pelo departamento requisitante,
podendo ser prorrogável, por igual período, a critério do CONTRATANTE, quando devidamente justificado;
6,1.1 A data e horário da entrega deverão ser agendados com o Setor requisitante da Sectetaria Municipal de
Agricultura, Pecuária e Pesca por e-mail (agriculrura@i taiLinga. ce.gov. br) ;
6.1.2 Caso ocorte- alguma mudança de progtamação de endeteço de entrega, o norro cronograma setá enviado
junto à autorizaçã,o de fornecimento via e-mail;
6.2 Os produtos serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no âto da entrega, juntamente com a nota
fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do
contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes neste TR e na
proposta;
6.3 O recebimento provisório dos produtos não implica a aceitação de finitiva dos mesmos;
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6.4 A atestação final de conformidade do fornecimento câbe à Secretaria Municipal de,\gricultun,Pecuâtia e
Pesca;

6.5 Caso os itens estejam em desacordo com as especificações exigidas neste TR ou apresentarem vício, serão
recusados e devolvidos parcial ou totalmente, conforme o caso, mediante Termo de Recusa, ficando a

CONTRATADA obrigada a substituí-los no prazo de 5 (dez) dias úteis, contados do recebimento da notificação,
semônus p^f^o contratante,sobpenadeincorrerematrâsoquanto aopra;zo deexecução;
6.6 Somente após a verificação do enquadramento dos produtos com as especificações definidas neste TR, dar-se-
á o recebimento definitivo por servidor responsável , no ptazo máximo de 15 (quinze) dias úteis a contar do
recebimento ptovisório, após a verificaçäo da conformidade com as especificações e demais exigências
estabelecidas nestâ conttatação, atestando no documento de entrega, o recebimento em condições satisfatórias, em
termos de quantidade e qualidade, conforme o inciso II, alínea b, do art. 740 da Lei n" 14.133/2021;
6.7 Serâ tecusado produto deteriotado, alterado, adulterado, avatiado, cotrompido, fraudado, bem como aquele
em desacordo com as normas regulamentares de fabncaçã.o, distribuição e apresentação;
6.8 O servidor designado como fiscal poderá solicitar a substituição de um produto por outro em câso de defeito,
no pîazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir do recebimento daquele que foi devolvido, sem
prejutzo pâtr- o disposto nos artigos 447 a 446 do Código Civil;
6.9 O recebimento definitivo não exclui a responsabilidade da CONTRATADA pelo perfeito estado do produto
fornecido, cabendo-lhe sanar quaisquer irregularidades detectadas quando da sua utitzaçã"o;
6.10 A Administração poderâ solicitar testes dos produtos junto aos seus fabricantes, para verificar a legitimidade
do ptoduto. A recusa da CONTR \TADA a substituir os produtos reprovados nos testes será considerada
descumprimento contratual, sujeitando a mesma à apltcação da penalidade.

7, DOS PROCEDIMENTOS DE FISCALIZAç,Ã.O
7.1 A fiscalizaçã,o serâ exercida por Aurilene Moura de Lima, formalmente designado pan o acompanhamento
da contratação e entrega dos produtos, bem como para atestar o recebimento provisório e definitivo;
7 .2 Aos serridores investidos na função de fiscal, especialmente designados pela Administração, compete:
7.2,1 Exercer de modo sistemático a ltsciltzação e o acompanhamento da execução da conftatação, objetivando
verifi.car o cumprimento das disposições contratuais, técnicas e administrativas, em todos os seus aspectos;
7.2.2 Soltcitar à CONTR {TADA a substituição do objeto, que âpresente defeito insanável durante seu uso,
durante o prazo de galan:ua, cujo pnzo será de 5 (cinco) dias úteis;
7.2.3 Anotar em registro próprio, comunicando ao preposto da CONTRATADA as irregularidades constatadas,
informando pra;zo par^ sua regularização, propondo à Administraçã"o, quando for o caso, a aphcação das
penalidades previstas na legislação pertinente.

7.3 As decisões e ptovidências que ulttapassarem a competência da Ftscaiuzaçáo da contntação serão submetidas à
apreciação da autoridade superior da Secretaria Municipal de Agriculfura, Pecuária e Pesca, p^ta adoção das
medidas cabíveis, consoante disposto no art. 117, SS 7" e 2", da Lei n" 74.733/2027;
7.4 Exigências da ftscahzação, respaldada na legislação aplicável, no TR e Edital, deverão ser imediatamente
atendidas pela CONTRATADA;
7.5 O descumprimento total ou parcial das demais obrigações e responsabilidades assumidas pela
CONTRATADA ensejará a ap\caçã,o de sanções administtativas, previstas neste TR e na legislação vigente;
7.6 A fiscalizaçã.o serâ exercida no intetesse exclusivo da Secretaria Municipal de Agricultura,Pecuâria e Pesca e

não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA por qualquer irregularidade;
7.7 A Ftscabzaçáo do contrato será auxiliada pelos órgãos de assessoramento jurídico e de controle interno da
Administração, que deverão dirimir dúvidas e subsidiálo com informações relevantes para prevenir riscos na
execução contratuâl.
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8. DAS OBRIGAçÕES DA CONTRATADA
8.1 Entregar os ptodutos de acotdo com as condições e pta;zos estabelecidos neste Termo de Referência;
8.2 Providenciar a imediata cotreção das deficiências apontadas pelo setor competente do contratante;
8.3 Transpottar os produtos e disponibili zar rrrã.o de obta especializad a pafa entrega dos mesmos;
8.4 Respeitar as normas e procedimentos de controle e âcesso às dependências do contrâtante;
8.5 Responder, integralmente, por perdas e danos que vier a cansat ao contratartte ou a terceiros em nzão de ação
ou omissão, dolosa ou culposa, sua ou dos seus prepostos, quando esses tenham sido ocasionados por seus

empregados durante 
^ 

entreg do produto, independentemente de outras cominações contratuais ou legais a que
estiver sujeita;
8.6 Prestar todos os esclarecimentos solicitados pelo contratânte, atendendo prontâmente a todas as reclamações;
8.7 Substituir, nos prazos previstos neste Termo de Referência, sem ônus para o contratante, os produtos que
tiverem sido recusados e devolvidos parcial ou totalmente pelo setor competente, em nzã"o de desacordo com as

especificações exigidas, vício de qualidade ou impropriedade para o uso;
8.8 Custear o frete relativo à devolução dos produtos defeituosos dentto do prazo de garantta;
8.9 Não subcontratar ou transferfu a terceiros, rìem mesmo patcialmente, â execução do presente objeto sem
ptévio consentimento pot escrito do contratante;
8.10 Observar os preceitos relativos às leis trabalhistas, previdenciárias, fiscais, seguros e quaisquer outras não
mencionadas, bem como pagamento de todo e qualquer tributo que seja devido em decorrência direta do contrato,
isentando o contratante de qualquer responsabilidade.

9. pAS OBRTGAçÕES pO CONTRATANTB
9.1 Cumprir e fazer cumprir todas as disposições contidas neste Tetmo de Referência;
9.2 Proporcionar todas as facilidades, inclusive esclarecimentos atinentes ao objeto deste Tetmo de Refetência,
para que a empresa possa cumprir as obtþações dentto das notmas e condições da aquisição;
9.3 Desþar servidores com competência necessária para promover o recebimento dos produtos, sob os aspectos
quantitativos e qualitativos, assim como prâzo de validade e entrega;
9.4 Cumprir todos os compromissos financeitos assumidos com a conttatada no pr^zo estipulado;
9.5 Alocar os recursos orçamentários e ftnanceiros necessários à execuçã.o da conttataçã.o;
9.6 Acompanhar, coordenar e fiscahzar a contntação, anotando em registro próprio os fatos que, â seu cdtério,
exijam medidas corretivas no fornecimento do produto;
9.7 Notificar a contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades constatadas nos
fotnecimentos, pârâ que sejam tomadas as medidas corretivas necessárias;
9.8 Aplicar as penalidades nas situações previstas neste Termo de Referência;
9.9 Notificar a CONTRATAD,\, por escrito, no tocante à disposição de aplicação de eventuais penalidades,
garantindo o contraditório e a ampla defesa;
9.9.1 Poderâ haver notificação por meio eletrônico (.--uÐ a ser fornecido pela CONTRATAD,T quando da
assinatura contrâtual, ficando 

^ 
càrgo desta avisar qualquer altenção deste no curso do contrâto. Considerar-se-á

lido o e-mail pela contrâtada 48 (quarenta e oito) horas após o seu envio.

10. pAS SANçÓES
10.1 Comete infração administrativa o fornecedor/prestador de serviço que cometer quaisquer das infrações
previstas no ârt. 155 da Lei n" 14.733, de 2027, quais sejam:
10.1.1 Dat causa à inexecução parcial do contrato;
10.7,2Dat causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administraçã.o,ao funcionamento dos
serviços públicos ou ao interesse coletivo;

t t a a I
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-10.1.3 Dar causa à inexecução total do contrâto;

10.1.4 Deixar de entregar a documentação exigidapaLr^ o certâme;
10.1.5 Não manter a proposta, salvo em decotrência de fato superveniente devidamente justifìcado;
10.1.6 Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida pata a, contratação, Quando convocado
dentro do prazo de validade de sua proposta;
10.1.7 Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado;
10.1.8Apresentar declaraçã.o oudocumentaçãofalsaexigida p^r^o certameouprestü declanção falsadurantea
dispensa eletrônica ou a execução do contrato;
10.1.9 Ftaudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
10.1.10 Compottar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer flatvreza;
10.1.10.1 Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições de
participação, quanto ao enquadtâmento como ME/EPP ou o conluio entre os fornecedores, em qualquer
momento da dispensa, mesmo após o encerramento da fase de lances;
10.1.11 Prattcar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame;
10.7.72 Prattcar ato lesivo ptevisto îo att.5" da Lei 12.846/2013.
70.2 O fornecedor que cometer qualquer das inftações discriminadas nos subitens anteriores ficará sujeito, sem
prejuîzo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:
a) Advertência pela falta do subitem 10.1.1 deste Termo de Referência, quando não se justificar a imposição de
penalidade mais grave;
b) Multa, calculada sobre o valot estimado doþ) item(s) prejudicadoþ) pela conduta do fornecedor e será aphcada
ao responsável por qualquer das infrações administrativas previstas no item 10.1 deste Termo de Referência, no
petcentual de até 1,0o/o (dez pot cento), na hipótese de cometimento das infrações ptevistas nos itens 1.0.1..1. a

10.1.7 , e 
^té,200/0 

(vinte por cento), se cometidas infrações previstas nos itens 10.1.8 a 70.7.72;
b.1) O valor da multa poderá ser descontado das faturas devidas à CONTRATADA;
b.2) A multa pode ser aplicada isoladamente ou juntamente com as penalidades definidas nos itens "c" e "d"
abaixo:
c) Impedimento de licitat e contratar no âmbito da Adminisração Pública dketa e indireta do ente federativo
que tiver aplicado a sanção, pelo pnzo máximo de 03 (três) anos, nos casos dos subitens 1,0.7.2 a 10.1.7 deste
Termo de Referência, quando não se justificar a imposição de penalidade mais gtave;
d) Declaração de inidoneidade pata licitar ou conttata;t, que impedirá o responsável de licitar ou contratar no
âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 03 (três)
anos e máximo de 06 (seis) anos, nos casos dos subitens 10.7.2 a 70.7.72 deste Termo de Referência;
10.3 Na apbcação das sanções serão considerados:
10.3.1 A n tureza e a gravidade da infraçã,o cometida;
70.3.2 As peculiaridades do caso concreto;
10.3.3 As circunstâncias agtavantes ou atenuântes;
10.3.4 Os danos que dela provierem pall;- a Administração Pública;
10.3.5 A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integtidade, conforme normâs e orientações dos
órgãos de controle.
10.4 A aplicação das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta não exclui, em hipótese algoma, a
obrigação de rcparação integral do dano causado à Contratante.
10.5 Todas as sanções ptevistas neste Aviso poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa.
10.6 Se a multa apltcada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento eventualmente devido
pela Administração à contntada, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantsa prestada ou
será cobrada judicialmente;
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10.7 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o
contraditório e a ampla defesa ao fornecedor/adjudtcatário, observando-se o rito procedimental previsto no
Capítulo I do Título IV da Lei 14.133/2021- Das Infrações e Sanções Administrativas.

11. DO PAGAMENTO
11.1 O pagamento será de forma parcelada, mediante o fornecimento ao Município de NOTA FISCAL
ELETRONICA, juntamente com a compro\¡ação da reguladdade fiscal eúgidos pelo atigo 68 da Lei n"
14,1,33/2021. Estes documentos depois de conferidos e visados, serão encaminhados paÍa processamento e

pagamento no prazo de até 30 (trinta) dias corridos, após a respectiva aptesentação;
ll.t.1 o acima rcferenciado set6, paga multa financeita nos seguintes termos:

Onde:
VM = Valor da Multa Financeira;
\rF = Valot da Nota Fiscal;
ND = Número de dias em atraso.
ll.2 Ocotendo erros na apresentação do(s) documento(s) fiscal(is), ou outra circunstância impeditiva, o(s)

mesmo(s) será(ão) devolvido(s) à empresa contntada p^r^ cofieção, sendo que o recebimento definitivo será

suspenso, ficando estabelecido que o prazo p^rapagamento setá contado apatx da data de apresentação do novo
documento fiscal, devidamente corrigido;
11.3 A NOTA FISCAL ELETRONIC,A, deverá conter o mesmo CNPJ e rzzão social apresentados quando na

proposta, assim como, o número da conúa;Tação, o (s) objeto (s), os valotes unitários e totais;
11.4 Qualquer alteraçäo feita no contrâto social, ato constitutivo ou estatuto deverá ser comunicado ao

contrâtânte, mediante documentaçäo pt6prtz,pata aprccizção da autoridade competente;
11.5 O contratante poderá deduzir do pagamento importâncias que a qualquer título lhe forem devidos pela
empresâ contr.atada, em decorrência de descumpdmento de suas obrþações;
ll.6 Pala a efettvação do pagamento, a contratada deverâ manter as mesmas condições relativas à proposta de
preço e ahabittaçáo;
11.7 O pagamento referente ao valor da NOT,{. FISCAL ELETRÔNICA será feito por Ordem Bancâria.

12. pA pOTAçÃO ORçAMENTÁRrA
12.1 Os recursos destinados à execução deste objeto correrão por conta da seguinte dotação orçamentâtia:
Dotação Otçamentáia:10,01,.20.606.0317.2.033.0000; Fonte de Recursos: 1.500.0000.00 - recursos não vinculados
de impostos; Elemento de Despesa: 3.3.90.30,00.

13 DA DOCUMENTAçÃO EXIGIDA PARA HABILITAçÃO
13.1 Da Habilitação Jurldica:
a) No caso de empresário individual, inscdção no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta
Cometcial da respectiva sede;
b) Em se tratando de Mictoempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor
Individual - CCMEI, cuja aceitaçáo Ítcará, condicionada à verificação da autenticidade no sítio
wwwp ortaldo empreendedor. gov. br;
c) No caso de sociedade empresátia ou empresa individual de responsabilidade limitada - BIRELI: ato
constìtutivo, estatuto ou contÍato social em vigot, devidamente registrado na Junta Cometcial da respectiva sede,
acompanhado de documento comprobatódo de seus administtadores;
c.1) Inscrição no Registto Público de Empresas Metcantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a
matttz, no caso de set o participante sucursal, filial ou agëncia;
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e) No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Juddicas do local de sua
sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administadores;
f) Decreto de autorizaçã.o, em se tratando de sociedade empresária esftangeira em funcionamento no País;
g) N" caso de Filial, sucutsal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da
fllial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas
ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a mattiz;
h) No caso de Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou,
devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além
do registro de que lrata o afi. 107 da Lei n" 5.764, de 16 de dezembrc 1971;
i) Documento de identidade dos administradores;

i) Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva.

13.2. Regularidade fiscal, social e trabalhista:
a) Prova de inscdção no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, confotme o caso;
b) Prova de regularidade fiscal perante aFazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida coniuntamente
pela Secretaria da Receita Federal do Brasil ßFB) . pela Procuradoria-Geral daFazenda Nacional (PGFN), referente a

todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles
relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta n" 1.751., de 02/1,0/2014, do Secretário da Receita
Federal do Brasil e da Procuradora-Getal daFazenda Nacional;
c) Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Sewiço (FGTS);
d) Ptova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão
negativa ou positiva com efeito de negativa, nos temos do Título VII-A da Consolidação clas Leis do Trabalho,
aprovada pelo Decreto-Lei n" 5.452, de 1" de maio de 1,943;
e) Prova de inscrição no cadasuo de contdbuintes Estadual ou Municipal relativo ao domicílio ou sede do fotnecedor,
pertinente ao seu tamo de atividade e compatível com o objeto conffatual;
f) Prova de tegularidade com a Fazenda Estadual e/ou Municþal do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à
atividade em cujo exercício conttala ou concoÍre;
g) Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais e/ou municipais telacionados ao objeto contratual,
deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração daFazenda respectiva do seu domicílio ou sede,

ou outfa equivalente, na forma da lei;
h) Declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, petþoso ou insalubre e não emprega
menor de 16 anos, salvo menor, apafiit de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7o, )OC(III, da
Constituição.
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